
   
 

 
 
 
 

OFÍCIO SENGE-MG Nº 021/2026                                   Belo Horizonte, 19 de março de 2026. 
 
 
Ao 
Sr. Bruno Passeli 
Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão da Prefeitura de Belo 
Horizonte - gab.smpog@pbh.gov.br  
 
C/C.: Assessoria Central de Relações do Trabalho e Acompanhamento das Despesas de 
Pessoal - ascet@pbh.gov.br  
 
 
 
REF.: Reivindicações engenheiros e arquitetos 2026. 
 
 
Prezado Senhor: 
 
O Sindicato de Engenheiros no Estado de Minas Gerais - SENGE-MG e o Sindicato dos 
Arquitetos de Minas Gerais - SINARQ-MG, vêm, conforme assembleia geral 
extraordinária, realizada com as respectivas categorias, em 11/03/2026, encaminhar a 
Pauta de Reinvindicações dos Engenheiros(as) e Arquitetos(as) da Sudecap e SLU. 
 
Certos de seu apoio e comprometimento, aguardamos um breve retorno e, desde já, 
renovamos nossos votos de estima e consideração. 
 
 
 
 

 
Murilo de Campos Valadares 

Presidente do SENGE-MG 
Matheus Guerra Cotta 

Presidente do SINARQ-MG 
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PAUTAS DE REINVINDICAÇÕES DOS ENGENHEIROS(AS) E 
ARQUITETOS(AS) DA SUDECAP E SLU 2026 

 
 
1. SALÁRIO BASE/REAJUSTE SALARIAL E BENEFÍCIOS: 
Fica estabelecido que o salário base para o cargo de Engenheiro e Arquiteto, nível 1 das 
respectivas carreiras, a partir de abril de 2026, será de R$ 13.085,06 (treze mil e oitenta 
e cinco reais e seis centavos). 
 
Parágrafo Primeiro: O valor indicado resulta da aplicação dos reajustes salariais 
concedidos pela Prefeitura de Belo Horizonte, acumulados no período de 2022 a 2025, 
que totalizam 24,99%, os quais passam a integrar a base remuneratória da categoria. 
 
Parágrafo Segundo: Fica ainda estabelecido que os reajustes salariais e atualizações dos 
benefícios serão aplicados de acordo com os percentuais de recomposição 
remuneratória que vierem a ser concedidos pela Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) no 
ano de 2026. 
 
2. FORNECIMENTO DO VALE ALIMENTAÇÃO: 
Fica acordado entre as partes que o vale-alimentação será fornecido aos empregados, 
com o objetivo de garantir a continuidade do benefício destinado à alimentação, sendo 
devido de forma regular enquanto vigente o contrato de trabalho, exceto somente, nos 
casos de faltas injustificadas, hipótese em que poderá haver o respectivo desconto 
proporcional. 
 

3. PLANO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR: 
Criação de Plano de Aposentadoria Complementar, aplicável aos empregados que não 
estão vinculados ao PIA, observará as seguintes disposições: 
 
Parágrafo Primeiro: Os empregados públicos ocupantes de cargo efetivo no Patrocinador, 
admitidos após o início da vigência do respectivo Regime de Previdência Complementar 
(RPC) e cuja remuneração seja superior ao teto do Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), serão automaticamente inscritos no Plano. 
 
Parágrafo Segundo: Poderão aderir ao Plano na condição de Participante Ativo 
Patrocinado, com direito à contribuição patronal, os empregados públicos ocupantes de 
cargo efetivo vinculados ao Patrocinador, cuja remuneração seja superior ao teto do 
RGPS e que atendam a pelo menos uma das seguintes condições: 



   
 

 
 
 
 

 
a) tenham ingressado no serviço público após o início da vigência do respectivo Regime 

de Previdência Complementar; 
ou 
 
b) tenham ingressado no serviço público antes do início da vigência do RPC e optem pela 

migração para as novas regras de aposentadoria e pensões, nos termos do §16 do 
art. 40 da Constituição Federal e do art. 2º da Lei Complementar Municipal nº 
11.143/2018. 
 

4. DA AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO (PERÍODO COVID-19): 
Fica assegurada, para todos os fins de direito, a contagem retroativa e a averbação do 
tempo de serviço prestado pelos engenheiros e arquitetos, no período compreendido 
entre 28 de maio de 2020 e 31 de dezembro de 2021 em atendimento a lei complementar  
226 sancionanda em 13 de janeiro de 2026 que autorizou os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios a pagarem para servidores, retroativamente, direitos remuneratórios 
congelados durante a pandemia de covid-19. 
 
Parágrafo Único: O tempo de serviço referido no caput será integralmente computado 
para fins de concessão de adicionais por tempo de serviço, em especial o quinquênio, 
bem como para licença-prêmio e demais vantagens pecuniárias de natureza temporal. 
 
 
Belo Horizonte, 13 de março de 2026. 
 

 
MURILO DE CAMPOS VALADARES 

Presidente do Senge-MG 
SINDICATO DE ENGENHEIROS NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 
 
 

MATHEUS GUERRA COTTA 
Presidente do Sinarq-MG 

SINDICATO DOS ARQUITETOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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